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Determina a publicação
periódica, no Diário Oficial
dó Município de relação das
crianças e adolescentes
desaparecidas na Capital de
São Paulo e dá outras
providências.•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Artigo 1°- O Executivo publicará, periodicamente,
no Diário - Oficial do Município, em dia da semana a ser escolhido pela
Imprensa Oficial do Município, relação das crianças e adolescentes
desaparecidos na Capital de São Paulo.

§ 1° - A relação do que trata o "caput" conterá os
nomes das crianças e dos adolescentes, suas fotografias, as datas do fato, o
local em que foram vistos pela última vez e a forma de contato com as famílias
dos desaparecidos.

_. • § 2° - A publicação de que trata o "caput" se dará
de quinze em quinze dias, e os orgãos da administração direta e indireta
deverão afixar nas paredes dos próprios públicos, em local visível e de fácil
acesso, as referidas publicações, com as fotografias dos desaparecidos.

Artigo 2°- O Executivo destacará um orgão
necessário para o recebimento de informações acerca do desaparecimento das
crianças e dos adolescentes no Município, inclusive, mantendo contato com
Delegacias de Polícia especializadas e entidades de atendimento à criança e ao
adolescente, a fim de obter dados sobre os mesmos, e incluí-los na relação de
que trata o artigo anterior.

§ ÚNICO- As comunicações de desaparecimento

SEÇÃO DE REVISA()

- DT. 10 -

CÓD. 0561
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deverão ser acompanhadas de uma cópia do Boletim de Ocorrência ( BO),
expedido pela Delegacia competente, ficando os responsáveis pelas crianças e
adolescentes obrigados a comunicar, de imediato, o aparecimento dos mesmos.

Artigo 30 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

IIP

	

	 Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Artigo 5* - O Executivo regulamentará a presente
lei, no prazo de 60 dias.

Sala das Sessões, em 13 de maio de 1.999

LÍDER DO PSB

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O número de crianças desaparecidas no Município tem
aumentado assustadoramente, exigindo medidas urgentes do Poder Público e a
participação solidária de toda a comunidade paulistana.

Nesse sentido, impõe-se a participação deste Legislativo,
propondo medidas que colaborem com a erradicação desse terrível mal que
subtrai do ambiente familiar, crianças e adolescentes de nossa cidade.

A proposta, que ora submetemos à apreciação de nossos
N. Pares, determina a publicação no DOM da relação das crianças e jovens
desaparecidos, visando assim, através da publicidade dessa relação, a
participação de toda sociedade no fornecimento de informações que auxiliem a
atividade na busca dessas crianças e jovens.

Diante do relevante interesse público de que se reveste a
propositura solicitamos o apoio dos Srs. Vereadores à aprovação da mesma.

Não podemos permanecer inertes ,face às conclusões a
que chegou o TRIBUNAL PLENO DOS POVOS em sua 27 sessãoque
assim concluiu :

" Os três poderes da República, além do Ministério
Público, são os principais culpados pela violação dos direitos fundamentais das
crianças e dos adolescentes no Brasil ".

Após atribuir aos poderes as suas responsabilidades
competentes ,afirmou que

"O Executivo tanto a nível Federal como Estadual e
Municipal é omisso em não colocar em prática as normas constitucionais
vigentes ".

C. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	
LI

do processo n" 	 21.5	  de 19.99	 14	 05 	 /  99 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 14-05-99

INÁCIO VEIGA
Oficial Lagislativo

RE 11.132

Adelina
ADELINA C/CONE

Reg. 100.106
ATM

A Com. de Const. e Justiça

Recebido na. Comissão do

(onst ltuiÇã O O Justiça
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Câmara Municipal de

Folha n.' 0.5- 	 da proc.
45(1.0 /.19 019 

funcinátio 711

São Pa

PL 215/99
02/06/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que visa
determinar a publicação periódica, no Diário Oficial do Município, de relação das
crianças e adolescentes desaparecidas na Capital de São Paulo.
A proposta visa criar um instrumento que contribua para a localização das
crianças desaparecidas, dando maior divulgação a esses tristes acontecimentos.
Do ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que o conteúdo do
projeto é a publicidade, matéria sujeita à regra geral da iniciativa concorrente do
Executivo e do Legislativo.
O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação,
é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.
PELA LEGALIDADE.

Luiz Eduardo S.Thiagb(Assessor
Técnico Legislativo — Juri)

Encaminhe-;e,-.m LÀ/ 8/ 5 3

Roberto Tribõtakiresidente da CCJ

141
Marli= a nr:•;.'.1' Andreoli (Assessor
Té ic• egislativo Chefe)

De acordo para emissão de relatório
em ,27/24,7

r 
Relator

LESTH/MPL0215-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

0-4--	 16 - PAR
16-0908/1999

PARECER	 r.,A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 215/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, que
visa determinar a publicação periódica, no Diário Oficial do Município, de
relação das crianças e adolescentes desaparecidas na Capital de São Paulo.
A proposta visa criar um instrumento que contribua para a localização das
crianças desaparecidas, dando maior divulgação a . esses tristes
acontecimentos.
Do ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que o conteúdo
do projeto é a publicidade, matéria sujeita à regra geral da iniciativa
concorrente do Executivo e do Legislativo.
O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às
Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta
Casa.
PELA LEGALIDADE.



Recebido na Comissão de

Acialinistração Publica

Em 151 0eth C41 as 1.3 ) 	h,

AMÉLIA 11=41 IGUCHI
Ofici	 islativo.

-. -.Ao nglge i;;Neredder 	t),,v 49 ,(42 ...- . -. --- ---

fivi-v3latar --fteiútni:t - , 'ente Até	 /

Sala da Cpmissa tutpsn dc ao Pialaliii
_.6.../ 9..... / 9,.

, •

CÂMARA Nolt.Y.'jle,:' `!._ [Y7 SÃO PAULO E

• Sini g ,i .nsed::; n ...:. 1 ..: .....le -2:... -.	 1 . ..: • - • .: -!1.b e itodos sob 1

i folhos da n " - -...kA,/ a. P.1 ;	 c: ) _....._."	 ..........	 .

f	 .
,	

AMÉLIA MAYUMI IGUCHI

Oficial Legislativo



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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16 -- PAR.*
16-1141/1999	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N°215/99

De autoria do N. Vereador Rubens Calvo, o projeto de lei 215/99 determina a publicação
periódica, no Diário Oficial do Município, em dia da semana a ser escolhido pela imprensa
oficial, de relação das crianças e adolescentes desaparecidos na capital de São Paulo.
A relação supra deverá conter os nomes das crianças e adolescentes, suas fotografias, as
datas dos desaparecimentos, os locais em que foram vistos pela última vez e a forma de
contato com as respectivas famílias.
Dispõe, outrossim, que as publicações serão efetuadas a cada quinze dias, sendo certo que
os órgãos da Administração Direta e Indireta deverão afixá-las nas paredes dos próprios
públicos, em local visível e de fácil acesso.
Finalmente, estabelece que o Executivo destacará um órgão para o recebimento de
informações sobre desaparecimento de crianças e adolescentes no Município, inclusive,
mantendo contato com Delegacias de Policia especializadas e com entidades de
atendimento à criança e ao adolescentes, a fim de obter dados sobre os mesmos, e incluí-
los na relação a ser publicada.
Segundo o Nobre Autor alega em suas justificativas, o número de crianças desaparecidas
no Município vem aumentando assustadoramente, exigindo medidas urgentes do Poder
Público e a participação solidária de toda a comunidade paulistana.
Por isso mesmo, entende ser dever deste Legislativo propor medidas que ajudem a
erradicar esse terrível mal que subtrai do ambiente familiar nossas crianças e adolescentes.
De fato, cabe r4ão ao I. Autor da propositura ora examinada. Não podemos nos omitir
diante de tão grave realidade por que passam centenas de pais de família residentes em
nosso município.
Por todo o exposto, é favorável o nosso parecer.
No entanto, com a finalidade de adequar a proposição a uma melhor técnica de elaboração
legislativa, sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI 215/99

Determina a publicação quinzenal, no Diário Oficial do Município, de relação das crianças e
adolescentes desaparecidos no Município de São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

• Art. 1° - O Executivo publicará, quinzenalmente, no Diário Oficial do Município, em dia da
semana a ser escolhido pela Imprensa Oficial, relação das crianças e adolescentes
desaparecidos no Município de São Paulo, contendo fotografias, datas das ocorrências,
locais em que foram vistos pela última vez e a forma de contato com as respectivas
famílias.
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Presidente

Relator

Parágrafo único — Os órgãos da Administração Direta e Indireta que tenham contato direto
com o público deverão afixar em locais visíveis e de fácil acesso, as relações publicadas na
forma do disposto no "caput".

Art. 2° - O Executivo indicará um órgão da Administração Municipal responsável para o
recebimento de informações sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes, devendo
ainda manter contato com Delegacias de Polícia especializadas e com entidades voltadas
ao atendimento à criança e ao adolescente, a fim de obter dados sobre eles e incluí-los na
relação de que trata o artigo anterior.

Parágrafo único — As comunicações de desaparecimento deverão estar acompanhadas de
uma cópia do Boletim de Ocorrência (BO), expedido pela Delegacia de Polícia competente,
ficando os responsáveis pelas crianças e adolescentes obrigados a comunicar, de imediato,
o aparecimento dos mesmos.

Art. 3° - O Poder Executivo deverá regulamentar o disposto nesta lei no prazo de 60
(sessenta) dias contados da data da sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, on

'7 -

1:7-4050/1999
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16 - FÁR
PARECER ',I6-1454/1999 DA COMISSÃO DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 215/99.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Rubens Calvo
que dispõe sobre a publicação periódica no Diário Oficial do Município
de relação de crianças e adolescentes desaparecidos na Capital de
São Paulo.

Justifica o autor que o número de crianças desaparecidas no
Município de São Paulo tem aumentado assustadoramente, exigindo
medidas urgentes do Poder Público e participação solidária de toda a
comunidade paulistano

A Comissão de Constituição e Justiça entendeu que a
propositura encontra amparo no ordenamento jurídico proferindo
parecer de legalidade.

A Comissão de Administração Pública entendeu que a iniciativa
é meritória sendo favorável o parecer, elaborando todavia substitutivo.

No âmbito de competência da presente Comissão, a iniciativa
merece prosperar, visto que a medida proposta pelo projeto poderá
ajudar na localização e identificação de crianças e adolescentes
desaparecidos, sendo favorável o parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 — PAR
16-0269/2000

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO S913t!
Folha n 	 do proc.

PROJETO DE LEI N2 215/99	 n°	 à de  9'5' 

Mônica it. A. Paiva
Assist. Tec. de Dir. IV

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa

determinar a publicação periódica(quinzenal), no Diário Oficial do Município, de relação

das crianças e adolescentes desaparecidos na Capital de São Paulo, com seus nomes,

fotografias, datas e locais onde foram vistos pela última vez e a forma de contato com as•	 respectivas famílias.

A douta Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo adequando o

projeto a uma melhor técnica de elaboração legislativa. 	 )	 • •
Quanto ao aspecto financeiro, nada há opor, nos termos do substitutivo acima

citado, porquanto as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações •

orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em .21/0 o o

1 •  — RELCOM
17-2060/2000



Pu li.cação	 !•;;;;' •} r„, 8- u 	 i i.c a c ka o ci e r • .-:-... ' 	 • (.	 •
I

re • liberação P'cl.:" n -• ••
I Pa,. r. ,, t. ( P.,. 0‘; 0. e O 8 l• 0. ?;  19. ...... _....
i put, id. , (1,5 no DOM  de .2 S . p ..0.3 pa,00°
! Páp.;itta(s)... 	 2, ( i	 ..2.. :-. ..,,	 4R 1 	 .

00 
; confoune ;,rt.	 § 4°. dp

t...onfor ido: 	 ..AÍ

,o	 —	 -t 2 2.. —

0 9 — 3 2_ -

Jo— 3a-1 cr,

lgArir=

/\'` Leg. g
Em, ,2g 03.../P2

ft.--- A. PAMÔNICA. .	 IVA
Assiste; te Téc. Dir. IV

R ECEBIDO ELA LEG. 3
.251 3 _p 02_00
zo e y

Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar registro e carta

de lei.

06/04/2000
e

ANGELA nrottpIN ANDREONI

Chefe de Sédáct Técnica

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

06/04/2000

JOSÉ CRISTINO SUA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO a pN0 SOUZA SANIC
•d/Oefla Teceloa

São Paulo, j) de abril de 2000.

•

1.8 0E-LE63
OFICIO N.0ii1/2000“:,

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 05 de abril do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 215/99, de autoria do Vereador Rubens Calvo,
que determina a publicação quinzenal, no Diário Oficial do Município, de relação das
crianças e adolescentes desaparecidos no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARaWIL' ETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

jcss.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

18 OF-LEG3
OFICIO N.0iii/2000.

1

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO 

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 07/08 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 215/99). (Ver. Rubens Calvo). Determina a

publicação quinzenal, no Diário Oficial do Município, de relação das crianças e

adolescentes desaparecidos no Município de São Paulo, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Executivo

publicará, quinzenalmente, no Diário Oficial do Município, em dia da semana a ser

escolhido pela Imprensa Oficial, relação das crianças e adolescentes desaparecidos no

Município de São Paulo, contendo fotografias, datas das ocorrências, locais em que

foram vistos pela última vez e a forma de contato com as respectivas famílias.

Parágrafo único - Os órgãos da Administração Direta e Indireta que tenham contato\\ direto com o público deverão afixar em locais visíveis e de fácil acesso, as relações

publicadas na forma do disposto no "caput". Art. 2° - O Executivo indicará um

órgão da Administração Municipal responsável para o recebimento de informações

sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes, devendo ainda manter contato

com Delegacias de Polícia especializadas e com entidades voltadas ao atendimento à

criança e ao adolescente, a fim de obter dados sobre eles e incluí-los na relação de

que trata o artigo anterior. Parágrafo único - As comunicações de desaparecimento

deverão estar acompanhadas de uma cópia do Boletim de Ocorrência (BO), expedido

pela Delegacia de Polícia competente, ficando os responsáveis pelas crianças e

adolescentes obrigados a comunicar, de imediato, o aparecimento dos mesmos. Art.

30 - O Poder Executivo deverá regulamentar o disposto nesta lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados da data da sua publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

V.:""
g

suplementadas se necessário. Arti 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua



publicação, _ revogadas as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

do proc.
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.•JOSC Aenti.m.wm.5é, NIRS 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
Assistente de Chefia Técnica

extraí a present; cópia fielmente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

	 A N4 41‘	 r. R MANDES 	 , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a
A Rsistente Parlamentar

conferi. São Paulo, 06 de abril de 2000. Chefe da Seção Técnica de Preparo e
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Mohamad Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.
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n'.	 	 de 1995 

	

1-

.	 'JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAUnt hera Técnica

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2000.

Determina a publicação
quinzenal, no Diário Oficial do
Município, de relação das
crianças e adolescentes
desaparecidos no Município de
São Paulo, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O Executivo publicará, quinzenalmente, no Diário Oficial
do Município, em dia da semana a ser escolhido pela Imprensa Oficial, relação das
crianças e adolescentes desaparecidos no Município de São Paulo, contendo
fotografias, datas das ocorrências, locais em que foram vistos pela última vez e a
forma de contato com as respectivas famílias.

Parágrafo único - Os órgãos da Administração Direta e Indireta que
tenham contato direto com o público deverão afixar em locais visíveis e de fácil
acesso, as relações publicadas na forma do disposto no "caput".

Art. 2° - O Executivo indicará uni órgão da Administração
Municipal responsável para o recebimento de informações sobre o desaparecimento
de crianças e adolescentes, devendo ainda manter contato com Delegacias de Polícia
especializadas e com entidades voltadas ao atendimento à criança e ao adolescente, a
fim de obter dados sobre eles e incluí-los na relação de que trata o artigo anterior.

Parágrafo único - As comunicações de desaparecimento deverão
estar acompanhadas de uma cópia do Boletim de Ocorrência (BO), expedido pela
Delegacia de Polícia competente, ficando os responsáveis pelas crianças e
adolescentes obrigados a comunicar, de imediato, o aparecimento dos mesmos.

Art. 3° - O Poder Executivo deverá regulamentar o disposto nesta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANIUS

CAMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAVECia Técnica

..do proc.

de 19  C3c)
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Art. 5 0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de abril de 2000.

O Presidente,

• gernrAk 

jcss.

•
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n o . 	 9.15 	de 1999

./(7.RWRISMSOUZA SAN 1 Uh

Assistant. da Chefia Técnica
, Recebi ofício Leg.3 n 2 1100,x, ,	 de

11.04.00 , encaminhando ao Executivo co- pia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 215/99

de autoria do ver. Rubem Calvo (Moi! . do art.84 do 141.).,
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica
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Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de veto total.

02/05/2000
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Tenho a honra d

o O ;cio n	 18/Leg.3/0111/2000,

Tenho a honra de acusar o

-DOCREC
1.5-0080/2000

recebimento

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

aprovada por essa Egrégia Câmara em 05 de abril do

corrente, de acordo com o inciso I do artigo 84 do

Regimento Interno dessa Casa, na forma do substitutivo da

Comissão de Administração Pública, relativa ao Projeto de

Lei n°2-3.-~

O autor da proposta normativa é o nobre

Vereador Rubens Calvo; ela determina a publicação

quinzenal, no Diário Oficial do Município, de relação das

crianças e adolescentes desaparecidos no Município de São

Paulo.

Sem embargo dos inegáveis méritos que a

inspiraram, a proposição legal não reúne condições de

prosperar, motivo pelo qual, nos termos do artigo 42, § 1°

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, vejo-me

5GM-002-DGM

SEÇÃO DE REVISÃO
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compelido a vetá-la no seu todo por in

contrariedade ao interesse público.
Assistente Ttcriico de Direção IV

Registro 10.801

Na verdade a propositura em tela, ao

determinar a publicação quinzenal no Diário Oficial do

Município da relação de crianças e adolescentes

desaparecidos nesta Cidade, acompanhada de fotos e outros

dados, está criando um serviço público.

Para atender ao objetivo almejado

haverá necessidade de existir um órgão que tenha condição

de receber os dados, manter contato com as delegacias de

policia especializadas, preparar as relações a serem

publicadas,	 conferir	 as	 publicações	 e	 anotar

reaparecimento dos desaparecidos.

Sem	 dúvida	 todas	 essas	 tarefas

demandarão um número compatível de servidores, espaços

condizentes,	 além	 dos	 equipamentos,	 tais	 como

microcomputadores ou máquinas de escrever, telefones,

mesas, cadeiras e o que mais for preciso.

Em vista da natureza essencialmente

administrativa de que se reveste o atuar do Executivo na

área de serviços públicos, até por força de expressa

disposição legal, resta inconteste que somente a ele

caberia iniciar, na matéria, todo e qualquer procedimento

normativo.

Como	 corolário	 se	 firma	 a

i 

i-E-?-ánPD)Es-sRiFb\PI.41 de jurídica dos vereadores - que são

*. 02 Mi 2003 *
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integrantes do Legislativo -

Astertie Tt: .;rii .:o de Direção IV
elaboração da norma legal, em se tratando seAusift~ria

administrativa, seja de serviços públicos.

Observe-se nessa linha de raciocínio o

conteúdo do artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV do Estatuto

Fundamental desta Urbe, segundo o qual,

•	 "Art. 37 - 	

§ 2° - São de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre:

IV	 organização	 administrativa,

serviços	 públicos	 e	 matéria

orçamentária."

Prevê ainda o projeto em exame que as

despesas com a execução da lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Resulta inequívoco do texto por último

citado que, também em matéria orçamentária, a iniciativa

cabe ao Prefeito.

Não se pode acolher a proposta

normativa em exame por quebrar a privatividade do Prefeito

na matéria orçamentária.

O orçamento, tanto pelo princípio da

legalidade que deve reger os atos da Administração Pública,

quantoi-spEZ-ro-~

* () 2 MM 2003 *
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ilidade da verba para a realização



de qualquer despesa, encontra em ato do

o apropriado e impositivo deflagrar pro~ntAbticy -Ink)iio 1 V
Registro 10.801

Ocorre que, na hipótese vertente, a

iniciativa foi de um nobre Edil.

Daí o porquê do caminho, visando à

formação da norma, não ter condição de prosseguir.

No posicionamento do Tribunal de

Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar

Representação por Inconstitucionalidade n° 39193, em 28 de

fevereiro de 1994 (BDM - Boletim de Direito Municipal,

setembro/94, págs. 529/531),

"A lei municipal que invade a

competência atribuída ao Prefeito por

Lei	 Orgânica,	 viola	 o princípio

constitucional	 da	 separação	 de

poderes."

Mencionada decisão transcreve lição do

Professor José Afonso da Silva, inserta em Curso de Direito

Constitucional Positivo, RT, São Paulo, 5a edição, 1989,

pág. 96, segundo a qual, a

"divisão de poderes fundamenta-se,

pois, em dois elementos: a)

especialização funcional, significando

que cada órgão é especializado no

exercício de uma função; assim, às

a formação da lei.

SEÇÃO DE REVISÃO
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assembléias	 (Congret.

SO!,2V-Y" P.2ies:rvie dos Santos
Parlamento)	 se	 atribui„, a:,- .1 fqnçãowiío IX,/-à.5....,;...1.,.. .1.,•.....

Registro 10.301
legislativa; ao Executivo, a função

Executiva, ao Judiciário, a função

jurisdicional;	 b)	 independência

orgânica, além da especialização

funcional, é necessário que cada órgão

seja efetivamente independente dos

outros, o que postula ausência de meios

•	
de subordinação."

Com muita propriedade, no mesmo

sentido, a lição do sempre mestre Hely Lopes Meirelles, em

Direito Municipal Brasileiro, 10' edição atualizada, 1998,

da Malheiros Editores, na pág. 564, registra, de forma•

candente, que

"se a Câmara, desatendendo à

privatividade do Executivo para esses

projetos, votar e aprovar lei sobre

tais matérias, caberá ao Prefeito vetá-

las, por inconstitucionais."

AO desconsiderar-se a regra da

iniciativa privativa do Prefeito no caso, desatendeu-se ao

principio constitucional da independência e harmonia dos

poderes Legislativo e Executivo.

- De	 tal	 significado	 é	 a	 regra

constitucional ci ada que ela integra a Constituição

1-G-1/4-6. 
DE REvisÃO
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Federal (artigo 2°), a Constituição do EsrfP"-Ãtirlc-i":717:75
c:

A f't^t^ .,‘	 iro c:e Direção IV
(artigo 5°) e a Lei Maior desta Comuna (aêfsf6b"6"1-."—M1~1~1

Por outra parte o interesse público não

se apresenta de forma irretorquível na espécie em apreço.

Ressalte-se, desde logo, que o Diário

Oficial do Município de São Paulo é um órgão de comunicação

de veiculação restrita, o que por si só recomenda a sua não

utilização para publicar relações de nomes com fotos e

alguns outros dados relativos aos menores desaparecidos.

Outrossim o próprio tipo em que se dá a

impressão no referido órgão oficial é de tamanho reduzido,

a alcançar, na prática, somente a finalidade de atender os

servidores e as pessoas diretamente interessadas ou que tem

tratativas com o Poder Municipal.

Em conseqüência pode-se afirmar, com

razoável margem de segurança, que a publicação, a que se

reporta o projeto de lei aprovado, não só resultará

desprovido de efeitos, como gerará despesa que poderá ser

direcionada a outros setores.

Anote-se, ainda, que a publicação das

fotos de crianças e adolescentes, conforme o caso, é claro,

poderá expô-los a situações vexatórias e até prejudiciais.

Sem desmerecer a proposta legal, outros

meios haverão de ser escolhidos para atender a localização

das crianças e adolescentes desaparecidos.

ÍSE-W) DE REVISÃO
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Recorde-se também que lz=:=4W4gWá==i
50bIg,le naiUnIe. (JOS Sitos

do Município de São Paulo circula nestdts~gienAg detãlleçâo IV
Registro 10.801

sorte a possibilidade de habitantes de outras cidades o

lerem é bastante remota; dessa maneira remanesceria

ineficaz eventual publicação.

Pelas razões expostas veto—no total o

projeto aprovado, por inconstitucionalidade e contrariedade

ao interesse público.

Em tais condições restituo a cópia

autêntica de início referida e submeto o assunto ao

conhecimento dessa Colenda Edilidade que se dignará

deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

C& J61
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente , da Câmara Municipal de São Paulo

AO/sffs
veto-215 SEÇÃO DE REVISÃO

* ü2 UI 2303 *
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18 — OF—LEO3
OFICIO N.0111/2000

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 07/08 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 215/99). (Ver. Rubens Calvo). Determina a

publicação quinzenal, no Diário Oficial do Município, de relação das crianças e

adolescentes desaparecidos no Município de São Paulo, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Executivo

publicará, quinzenalmente, no Diário Oficial do Município, em dia da semana a ser

escolhido pela Imprensa Oficial, relação das crianças e adolescentes desaparecidos no

Município de São Paulo, contendo fotografias, datas das ocorrências, locais em que

foram vistos pela última vez e a forma de contato com as respectivas famílias.

Parágrafo único - Os órgãos da Administração Direta e Indireta que tenham contato

direto com o público deverão afixar em locais visíveis e de fácil acesso, as relações

publicadas na forma do disposto no "caput". Art. 2° - O Executivo indicará um

órgão da Administração Municipal responsável para o recebimento de informações

sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes, devendo ainda manter contato

com Delegacias de Polícia especializadas e com entidades voltadas ao atendimento à

criança e ao adolescente, a fim de obter dados sobre eles e incluí-los na relação de

que trata o artigo anterior. Parágrafo único - As comunicações de desaparecimento

deverão estar acompanhadas de uma cópia do Boletim de Ocorrência (BO), expedido

pela Delegacia de Polícia competente, ficando os responsáveis pelas crianças e

adolescentes obrigados a comunicar, de imediato, o aparecimento dos mesmos. Art.

3° - O Poder Executivo deverá regulamentar o disposto nesta lei no prazo de 60

(sessenta) dias contados da data da sua publicação. Art. 4° - As despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

1
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publicação, ne revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

	

JOSÉ CRISTINO Ê0'1.1-ZA SANTOS 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"
Assistente 1. Chefia Técnica

extraí a presente , 6pia fielmente de fls. do livro competente n° 52 e digitei. Eu,

	 éM.. •.", 1 1.*MMPFA ...... , Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a
Assiste t	 'arlamentat

conferi. São Pado, 06 de abril de 2000. Gide da Seção Técnica de Prepara e

jcss.
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Pública, de Saúde,

V

Ás Comissões de Constituição e Justiça, de Administração
Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento:
Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

03/5/2000

BREN A NDELMAN
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Process.	 AL,
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4

Trata-se de veto total aposto ao Projeto de lei n° 215/99, de autoria do nobre
Vereador Rubens Calvo, que visa determinar a publicação periódica, no Diário
Oficial do Município, de relação das crianças e adolescentes desaparecidas na
Capital de São Paulo.

A douta Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade da
propositura.

As ilustres Comissões de Administração Pública, de Saúde, Promoção Social e
Trabalho e de Finanças e Orçamento se manifestaram a favor do projeto.

O projeto foi aprovado nos termos do artigo 84, inciso I, do Regimento Interno
da Câmara Municipal de São Paulo, na forma do substitutivo apresentado pela
Comissão de Administração Pública. Enviado à sanção, foi vetado
integralmente pelo Sr. Prefeito, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público.

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que a propositura ao determinar a publicação
"quinzenal, no Diário Oficial do Município, da relação de crianças e adolescentes
desaparecidos nesta Cidade, acompanhada de fotos e outros dados, está
criando um serviço público; que também em matéria orçamentária a iniciativa
cabe ao Prefeito; que ao desconsiderar a regra da iniciativa privativa do
Prefeito no caso, desatendeu-se ao princípio constitucional da independência e
harmonia dos poderes Legislativo e Executivo.

Assiste razão ao Sr. Prefeito, como a seguir demonstraremos.

O projeto vetado impõe, ao Executivo e aos Órgãos da Administração Direta e
Indireta, medidas concretas de administração para que possa ser efetivado o	 k

seu mandamento.

Tais medidas consistirão na afixação, em locais visíveis e de fácil acesso, das
relações publicadas, bem como na indicação, por parte do Executivo, de um
órgão da Administração responsável pelo recebimento de informações sobre o

5desaparecimento de crianças e adolescentes, bem como para manter contato
com Delegacias de Polícia especializadas e com entidades voltadas para esse
trabalho, visando a obtenção de dados a serem incluídos na referida relaçãoÍÃÁ

7
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Fo(ha ,
Processcaá
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Técnico Legislativo
dendo pela Supervisão — ST.2

tuiz
Asse
Reso

Assim, para atingir o objetivo determinado pelo projeto, o Executivo deverá
aparelhar um órgão público com os instrumentos materiais e humanos
necessários à realização das citadas tarefas administrativas que, na verdade,
implicam na prestação de um serviço público.

Dessa forma, o projeto invade a competência privativa do Prefeito, para a
iniciativa das leis que disponham sobre organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária, definida no art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica
do Município.

Conseqüentemente, o projeto viola o princípio constitucional da independência
e harmonia entre os poderes, consagrado no art. 2° da Constituição da
República, no art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6° da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.

.1/44ZP,R,
Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)	 /7 A

Maiki~(ice:10,6 And reoli
AssessorkOnico Legislativo Chefe
AT.1

Andreoli

Encaminhe-se eg7-3 de S de
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Preside

DE ACORDO, PELA MANUTENÇÃO DO VETO, EM 024/ 2000 -	
ç•
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data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
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/	 /20 	 (a)do processo n.° D2/5 lem

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

ucclAjo.EITE
Sup

ervisora de ANio ao 
Plenano

SGP-21

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 117a Sessão Ordinária, de 21 de

fevereiro do corrente.

RECEBIDO EM SGP-23

trolli D.3 1 OG
Ângela	 Andreoni

Subsecretáridd Apoio Legislativo
SGP 2	 Às 	 00 h
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 22.02.2006.

01.10SE CRISTINOOUc A SANTOS
Supervisor de Finaliza 	 d Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 22.02.2006.

ORLAIffi KOCI MENDES
AgenteMpoio Legislativo

e--
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Câmara Municipal ' (613".&5"--Paltfo

São Paulo, 03 de i,A„.,,zster,9	 de 2006.

23 ..,,0E-SGP23 ,t
23- 026312006

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 21 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que determina a publicação quinzenal, no Diário Oficial do
Município, de relação das crianças e adolescentes desaparecidos no Município de
São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL n o 38, de 02 de maio de 2000, referente ao PL n o 215/99, de autoria
do Ver. Rubens 'Calvo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/okm
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4!"kranue.

Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 03 de março de 2006.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 263, de

03/03/06, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 215/99, de autoria do Vereador

Rubens Calvo. 1M;s.mf

1	 06 MAR 2006

IRECEBIDO
Martens Girnanes Çinidesfint

RF: 548.562.2.00
SGM/ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inforrnaçâo, rubricado como folha n
'3 3 

	  de4114'\ 1 	  	 ,a, 	 ) do processo n° o 	 (a)

ORLAiA
Agente.;

KOCi MENDE9

•

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 10/03/2006.

MICOS ANTONIO	 IDAS
Supèriigkr de Fio)/ do Proc. Legis — Subst.
% 
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4nara AtnicOal ale jdo Auto

Papel para informação, rubricado como folha n° 34
do processo 01-215 de 1999 15/03/2006

ex4a4
erreira

1075
Apare

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 34 fls.
Arquivado em 15/03/2006
O Funcionário

Apare r'VEkeira
101075
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